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Linha do Tempo da Transparência no Brasil 
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Gastos e transferências do governo. 

Atualizações diárias e detalhadas. 

Acesso a favorecidos e beneficiários. 

Receita prevista e arrecadada. 

Atualizações diárias. 

Por origem e tipo de receita. 

Valores, objetos e partes 

envolvidas nos convênios 

Empresas, pessoas e 

entidades sem fins lucrativos 

impedidas 

Situação dos servidores, 

distribuição de cargos e 

remuneração individual 

Portal da Transparência do Governo Federal 
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Portal da Transparência em números 

36 

Trilhões de reais em despesas disponíveis para 

consulta  +11 

Informações sobre mais de  1 milhão de servidores 



Lei de Acesso à 

Informação 

 



Abrangência Nacional – LC131/09 e Lei 12.527/11 

Abrangência 
Judiciário 

Executivo 

Legislativo 

Federal  

Estadual/Distrital 

Municipal 



Principais Aspectos da LAI 

Acesso é a regra, sigilo a exceção 

 

Pedidos não exigem motivação 

 

Transparência Ativa: divulgação proativa de informações 

de interesse coletivo  e geral 

 

Transparência Passiva: criação de procedimentos e 

prazos que facilitam o acesso à informação: pedidos e 

recursos  

 

Limitadas hipóteses de sigilo, legalmente estabelecidas 

 

Fornecimento gratuito de informação, salvo cópias 

 

 



Exceções 
ao Acesso à 
Informação 

Informações 
Pessoais 

Informações 
Passíveis de 
Classificação 

Outras 
hipóteses de 

sigilo 

1 

2 3 



LAI no Governo Federal 
Atuação e Responsabilidades da CGU 

Implantação  
(6 meses prévios à 
vigência da Lei) 

• Apoio e Orientação a 
Órgãos 

• Capacitação de 
Servidores Públicos 
(quase 7.000 
capacitados) 

• Divulgação da LAI 
(261.000 cartilhas 
distribuidas) 

• Desenvolvimento do 
e-SIC 

Implementação 

• Monitoramento da 
Aplicação da Lei 

• Instância Recursal 
Administrativa 

• Definição de diretrizes e 
procedimentos 
complementares (CGU e 
Casa Civil) 

• Definição de 
procedimentos e padrões 
de divulgação de 
informação 
(CGU e MPOG) 



Sistema eletrônico do Serviço de  

Informação ao Cidadão (e-sic) 





Balanço no Poder Executivo Federal 

Total de demandas Tempo média de resposta 

137.098 12,38 dias 

 Respondidas: 133.284 (97,22%) 

 

 Atendidas Positivamente: 105.067 (78,83) 

 

 Negadas: 13.638 (10.23%) 

 

 Não atendidas: 10.986 (8.24%)  matéria da competência legal de  

 outro órgão; informação inexistente; pedido duplicado 

 

Dados de: 04/12/2013  

  



DISTRIBUIÇÃO DAS SOLICITAÇÕES  

POR GRAU DE EDUCAÇÃO 

Dados de: 04/12/2013  

  



MAPA DA TRANSPARÊNCIA  
(Dezembro/2013) 

Regulamentação da LAI 

Nos Estados 

REGULAMENTADOS (17): 

AL  BA CE ES GO 

MG MS PB PE PI 

PR RJ RO RS SC 

SP TO 



Regulamentação da LAI nas Capitais 
 POSIÇÃO: 04/12/2013 

REGULAMENTADOS (15): 

• Rio Branco 

• Manaus 

• Brasília 

• Vitória 

• Belo Horizonte 

• Campo Grande 

• Belém 

• Recife 

• Curitiba 

• Rio de Janeiro 

• Natal 

• Porto Alegre 

• Florianópolis 

• São Paulo 

• Palmas 

44% 

56% NÃO 

SIM 



Regulamentação da LAI em Municípios 

com mais de 100.000 hab. 

POSIÇÃO: 04/12/2013 

NÃO 
81% 

SIM 
19% 

NÃO 

SIM 



Objetivo: 

Apoiar Estados e Municípios na implementação 

da Lei de Acesso à Informação, no incremento da 

transparência pública e na adoção de medidas de 

governo aberto.   

Programa Brasil Transparente 

LANÇADO PELA CGU EM FEVEREIRO DE 2013 (Portaria CGU 277/2013) 



Material 
Técnico 

Treinamento 
Presencial e 

EAD 

Código 
fonte do e-

SIC 

Comunidade 
de boas 
práticas 

PRODUTOS DO BRASIL TRANSPARENTE 

 



 Dados até 04/12/2013 

 

ADESÕES POR CATEGORIA 

DE ENTE 

Regiões Regiões 

Centro-Oeste 149 

Nordeste 390 

Norte 128 

Sudeste 261 

Sul 328 

Brasil 3 

Total Geral 1259 

Ente Total 

Poder Executivo Estadual 9 

Poder Executivo Municipal 1131 

Poder Legislativo Municipal 109 

Órgão da Administração Indireta 5 

Poder Judiciário Federal 1 

Consórcio Público Interfederativo 1 

Poder Legislativo Federal 1 

Poder Legislativo Distrital 1 

Total Geral 1259 



Termos de Adesão Assinados por UF  

 
 Dados até 04/12/2013 

 
Total de 

Termos 

assinados 

(todos os 

poderes) 

Municípios 

participantes 

Menor que 

50.000 

Maior que 

50.000 e menor 

que 100.000 

 

Maior que 

100.000 

habitantes 

1259 1158 990 74 94 



População 

potencialmente 

beneficiada 

 

 Dados até 04/12/2013 

 

Estados e Municípios 

beneficiados  

População abrangida 

1259 57.093.936 



Parceria para  

Governo Aberto 



O que é a Parceria para Governo Aberto? 

− É uma iniciativa internacional lançada em 

setembro de 2011 criada para difundir e incentivar 

globalmente práticas governamentais 

relacionadas à transparência dos governos, 

acesso à informação pública e participação social 
 

 

− Atualmente conta com 62 países 

 



Princípios de Governo Aberto 

Transparência 
Participação 

social 

Responsabiliza
ção e prestação 

de contas 
(accountability)  

Tecnologia e 
inovação 



Desafios da OGP 

 

Os compromissos do Plano de Ação devem estar 

enquadrados em um ou mais dos grandes desafios da OGP: 

 
 

1. Melhoria dos Serviços públicos 
 

2. Aumento da integridade pública 
 

3. Gestão mais efetiva dos recursos públicos 
 

4. Criação de comunidades mais seguras 
 

5. Aumento da responsabilidade corporativa 



O Brasil na OGP 

Membro 
fundador 

Co-
presidente da 
OGP de 2011 

a 2012. 

Membro do 
Comitê 
Diretor 



2  Plano de Ação Brasileiro 

Diálogo 
Virtual: 

Governo e 
Sociedade 

Apresentação 
de propostas 
próprias do 

Governo 
Federal 

Diálogo 
Presencial: 
Governo e 
Sociedade 

Consolidação 
do Plano de 

Ação 

Aprovação do 
novo Plano 

de Ação: 
CIGA 



2  Plano - Consolidação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

− 52 compromissos assumidos por 18 órgãos do governo 

federal 

− 19 compromissos resultantes de propostas da sociedade 

civil 
 

Origem dos 

compromissos 

Apresentadas Acatadas 

(Total) 

Diálogo Virtual 15 10 

Diálogo Presencial 17 9 

Órgãos federais 33 

52 



Participação Social 

- Fóruns virtuais (e-Democracia) 

 

- Encontro Presencial  

 

- Reuniões do Grupo Executivo do Comitê Interministerial 

Governo Aberto 

 

- Grupo de Trabalho da Sociedade Civil  (em elaboração) 



Portal da OGP no Brasil 

− Compromisso da CGU no 

2º Plano de Ação 
 

− Lançado em outubro de 

2013 
 

− Informações sobre os 

planos de ação, 

compromissos, 

oportunidades de 

participação, novas ações 

de governo aberto e 

muito mais 



Controle Social: o que nós temos a 
ver com isso? 



Desafio do Controle Social 

Mecanismos 
institucionais 

Organização 
social 



Inserção da CGU nas duas frentes 

Mecanismos Institucionais  

Tornar Estado sensível à participação popular: 

• Portal da Transparência; 

• Lei de Acesso; 

• Processo Conferencial; 

• OGP. 

Organização Social 

Fomentar e capacitar para apropriação dos mecanismos 

institucionais para exercício do controle social: 

• Olho Vivo no Dinheiro Público; 

• Educação Cidadã; 

• Concurso de Desenho e Redação; 

• Cursos EAD; 

• Distribuição de material técnico. 



AÇÕES 

Produção e 
distribuição de 
materiais didáticos 

Capacitações 
presenciais 

Educação a distância 

Encontros de 
conselheiros 



 Programa Olho Vivo no Dinheiro Público 

Mais de 2 milhões 

 e 700 mil exemplares 

distribuídos 

Cartilhas da Coleção Olho Vivo no Dinheiro Público: 



AÇÕES INFANTIS 

Objetivo: Dedicar especial atenção à 

formação cidadã de crianças e jovens, com 

a finalidade de despertar nas novas 

gerações o interesse em participar das 

decisões públicas, fiscalizar os atos 

governamentais e atuar de forma ética 

perante a sociedade. 

Ações 

•Portalzinho da CGU 

•Um Por Todos e Todos por Um 

•Concurso de Desenho e Redação 

•Dia da Criança Cidadã 

 



Projeto “Um por Todos e Todos por Um! Pela 

Ética e Cidadania” 

Parceria entre a CGU e o 

Instituto Maurício de Sousa. 
 

Objetivo: despertar o senso de 

cidadania, ética e 

responsabilidade entre 

estudantes, professores, família, 

escola e comunidade. 

 

Escolas envolvidas  

entre 2011 e 2012:       

 

Escolas previstas  

para 2014/2015:                 

500 

2.600 



EVENTOS PRESENCIAIS 

Os eventos de capacitação são realizados 
em caráter de oficina.  

Os temas são trabalhados numa 
metodologia baseada na educação de 

adultos, no construtivismo e na educação 
continuada. 

 

37.236 cidadãos capacitados 

presencialmente (desde 

2004) 





2.745 Municípios participantes 
     (49% dos municípios brasileiros, 

incluindo todas as capitais) 

 

2.745 Conferências Livres 
 

3.000 participantes na Conferência Virtual 20 mil propostas 

construídas coletivamente 

154 mil pessoas participaram diretamente da 1ª Consocial 

Conferência Nacional sobre Transparência e 

Controle Social - 1ª Consocial 



Etapa Nacional da 1ª Consocial 
  18 a 20/05/2012 – Brasília/DF 

1.200 delegados(as) de 

todo o país, sendo: 

 

- 60% sociedade civil 

- 30% representantes do 

governo 

- 10% conselhos de 

políticas públicas 
 

 

16 Grupos de 

discussões sobre 

transparência, controle 

social, prevenção e 

combate à corrupção 
Priorização eletrônica 

 das propostas 



Resultado final 

Adoção do 
voto aberto 

nas votações 
do Congresso 

Nacional 

Financiament
o 

exclusivament
e público e 
igualitário 

para 
campanhas 

eleitorais 

Programa de 
capacitação 

de 
conselheiros 
de políticas 

públicas 

Obrigatorieda
de de ensino 
de educação 

fiscal, etc.  

80 diretrizes priorizadas que subsidiarão a elaboração de políticas públicas 

sobre transparência e participação democrática na gestão pública.    

Alguns exemplos: 

 



 

Obrigado! 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

www.cgu.gov.br 

 


